
  
    APRESENTAÇÃO


    Este livro é produto da tese de doutoramento defendida no Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu em Direito, do Instituto Brasileiro de Ensino, Desenvolvimento e Pesquisa, sob o título “Veículos autônomos com Inteligência Artificial plena: responsabilidade penal em acidentes de trânsito”. O foco é a responsabilidade penal em delitos de trânsito decorrentes de escolhas, mandatórias ou não, que necessariamente implicam o sacrifício de um bem jurídico relevante para salvar outro, igualmente relevante ou não.


    Portanto, em que pese tratar-se de uma abordagem dogmática de cunho geral, são inevitáveis as referências predominantemente centradas no ordenamento jurídico brasileiro. De forma equivalente, sem se afastar da sua concentração em veículos rodoviários autônomos, é possível estender as principais abordagens desta obra para outras tecnologias equivalentes, como os drones bélicos e de entregas em geral, assim como as aplicações robóticas na medicina e em outros segmentos.


    Feitas essas considerações seminais do trabalho que ora se apresenta, é possível que se questione por que discutir um tema baseado em uma situação ainda inexistente, voltada à futura implementação de uma tecnologia que não se sabe exatamente como evoluirá, em que pesem os desenvolvimentos até aqui e os testes já realizados com variantes relativamente incompletas da automação veicular. Não se tem sequer uma noção completa da autocondução veicular baseada em comandos algorítmicos, mas já se especula cientificamente a possibilidade de uma autonomia real, em que o sistema inteligente por detrás da máquina terá aprendido e adquirido a capacidade de se autoprogramar e tomar decisões independentes dos comandos desenhados pela engenharia de software.


    Esses veículos conviverão nas vias públicas com outros de distintos níveis de automação e autonomia e com pessoas humanas, isto é, com pedestres, condutores ou passageiros de outros veículos. Especula-se também, em bases científicas, que essas novas tecnologias trarão enormes benefícios para a sociedade, especialmente pela redução ou quase eliminação dos acidentes de trânsito decorrentes da falibilidade dos condutores humanos. Todavia, esses sistemas inteligentes, quanto mais se afastarem da supervisão humana, tomarão decisões em situações críticas, com o possível sacrifício de vidas humanas, sua integridade física e outros bens jurídicos penalmente protegidos.


    Portanto, esta obra é uma tentativa de antecipar as discussões sobre como o direito penal, historicamente desenvolvido para lidar com agentes humanos, poderia continuar a sua missão de proteger esses bens jurídicos de alta relevância social. Assim, discutem-se questões como intencionalidade e volição das máquinas em comparação com comportamentos humanos, para definir o que seria crime nesses casos e quem seriam os possíveis autores. Discutem-se também, como consequência, as dificuldades da regulamentação da implementação e do uso dessas novas tecnologias no mundo dos veículos autônomos e, en passant, em outros segmentos de aplicação.


    É com esse espírito que, mesmo tendo consciência de que o direito penal que se conhece tem apelo quase exclusivamente antropocêntrico, procura-se entender como a dogmática penal atualmente disponível poderia lidar com situações delitivas em que o agente seria não humano. Obviamente, procura-se fazer a distinção em relação a casos em que a máquina é utilizada por seres humanos com fim delitivo, assim como àqueles em que o resultado seria absolutamente imprevisível para o humano por trás da máquina, seja o fabricante, os engenheiros de software, o proprietário ou o condutor ou o passageiro do veículo autônomo.


    Não menos importante, vislumbra-se como a sociedade poderia lidar com essa dicotomia entre benefícios e riscos prometidos pela nova tecnologia, resultado do desenvolvimento científico, em face do ceticismo quanto aos seus resultados. Em outros termos, são muito poucos os que eventualmente enxergam os fundamentos e os riscos desse desenvolvimento científico e como distribuí-los socialmente, isto é, que tenham a consciência de que a contrapartida da socialização dos benefícios trazidos pela autonomia veicular pode ser a equivalente socialização dos seus riscos.


    Nas páginas com que o leitor irá se deparar em seguida, pretende-se revelar que, apesar da insistência do passado em se fazer presente, já é possível vislumbrar um futuro que se anuncia de muitas formas, ainda que as incertezas teóricas persistam, em razão das próprias incertezas práticas, que lhe são quase equivalentes. É precisamente esse o objetivo deste livro, isto é, buscar explicações para um fenômeno social que se avizinha, sem o cinismo da ideologia crítica e a aceitação irrefletida dos impactos sociais da tecnologia. Assim, busca-se um equilíbrio possível entre as situações concretas no trânsito veicular e os fundamentos teóricos de um direito penal capaz de responder apropriadamente aos novos riscos.


    Esse talvez seja o maior sentido da antecipação das discussões teórico-dogmáticas que se propõem, seguindo novas pistas que possam orientar as produções legislativa e político-criminais e, na medida do possível, pensar um descolamento do viés antropocentrista que sempre presidiu o desenvolvimento do direito penal. É com esse sentido que se procura ver a figura do risco dissociada da ideia de efeito colateral latente da evolução tecnológica, para tratá-lo como uma contrapartida social dos benefícios do desenvolvimento científico.


    Por fim, releva registrar que esta obra reflete o processo de descoberta vivido pelo autor ao longo das pesquisas, trazendo inseguranças em diversos momentos, a ponto de provocar a reescrita integral de determinados capítulos, mesmo depois de considerados concluídos. Somente a disciplina imposta pela limitação temporal para a defesa da tese foi capaz de colocar um ponto final nesses vários momentos de dúvidas, o que foi benéfico em alguma medida, uma vez que deixou a oportunidade para novos desenvolvimentos, mesmo depois da sua publicação.


    Para que fosse possível chegar a um termo, ainda que provisório, assumindo toda a dimensão contraditória interna a essa afirmativa, houve o concurso de diversos agentes, dentro e fora da academia, que contribuíram, de uma forma ou de outra, para suplantar as eternas dúvidas do autor. Declinar cada um dos professores, colegas e amigos de fora da academia que contribuíram para este trabalho resultaria uma lista extensa e provavelmente eivada de importantes lacunas. Assim, faz-se apenas um agradecimento genérico aos familiares, mestres, colegas e amigos que, com a sua paciência e seu espírito colaborativo, tornaram possível esta obra.


    José Osvaldo Fontoura de Carvalho Sobrinho,


    Brasília, outono de 2024.
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